
||STJ12_005_11N707421|| CESPE/UnB – STJ

 – 4 –

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito do Poder Judiciário, julgue os itens a seguir.

51 Pertence ao STJ a competência para examinar ato de juízo

estrangeiro que implique constrição no território brasileiro.

52 Entre as competências do STJ, inclui-se a de processar e julgar

atos do presidente do Superior Tribunal de Justiça Desportiva.

53 Compete ao STF a solução de conflitos de atribuições

existentes entre o Ministério Público Federal e o Ministério

Público Estadual.

Julgue os itens seguintes, relativos à organização do Estado federal

brasileiro.

54 A existência de lei municipal que legisle sobre trânsito e que

imponha sanção mais gravosa que a prevista no Código de

Trânsito Brasileiro é incompatível com a Constituição Federal

de 1988 (CF).

55 A constituição de um estado pode estabelecer norma que

condicione a reforma de seu texto à aprovação do projeto de

reforma por quatro quintos da totalidade dos membros

integrantes da assembleia legislativa.

56 Compete aos municípios a criação, a organização e a supressão

de distritos. Nesses três casos, devem ser observadas as

orientações constantes em lei do município correspondente.

Com base na CF, julgue os próximos itens, referentes à ordem

econômica e social brasileira.

57 Os eclesiásticos estão isentos de prestar o serviço militar

obrigatório em tempo de paz.

58 O departamento de trânsito é um órgão que tem atribuições

inerentes ao exercício da segurança pública.

Com relação aos direitos e aos partidos políticos, julgue os itens

subsecutivos.

59 O reconhecimento de justa causa para transferência de partido

político não dá ao novo partido do detentor de mandato o

direito de sucessão à vaga.

60 O alistamento eleitoral é obrigatório para os maiores de

dezesseis e os menores de sessenta anos de idade.

Considerando a disciplina legal sobre a administração indireta,

julgue os itens a seguir.

61 As causas em que as autarquias federais forem interessadas, na

condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, serão

processadas e julgadas na justiça federal.

62 Os consórcios públicos, quando assumem personalidade

jurídica de direito público, constituem-se como associações

públicas, passando, assim, a integrar a administração indireta

dos entes federativos consorciados.

Com relação ao poder de polícia administrativa, julgue o item

abaixo.

63 O exercício do poder de polícia administrativa é um dos fatos

geradores da cobrança de taxas, impostos e contribuições de

melhoria.

Julgue os itens seguintes, referentes à concessão dos serviços

públicos e à execução dos contratos administrativos.

64 Na execução dos contratos administrativos, prorrogações de

prazo devem ser justificadas por escrito e previamente

autorizadas pela autoridade competente para celebrar o

contrato.

65 No âmbito das parcerias público-privadas, a concessão

administrativa caracteriza-se pelo fato de o concessionário

perceber recursos de duas fontes: do pagamento das

respectivas tarifas pelos usuários e da contraprestação

pecuniária devida pelo concedente ao particular contratado.

Com relação ao instituto da requisição e ao regime jurídico dos

bens públicos, julgue os itens subsecutivos.

66 Para ser considerada válida, a alienação de bens da

administração pública deve, necessariamente, ser precedida de

avaliação, autorização legislativa e licitação, além de ser

subordinada à existência de interesse público devidamente

justificado.

67 Como modalidade de intervenção estatal que visa à satisfação

do interesse público, a requisição incide sobre bens e sobre

serviços particulares.

68 Os bens públicos, sejam eles de uso comum, de uso especial ou

dominicais, são imprescritíveis, não sendo, pois, suscetíveis de

usucapião.
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Com base na Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo

administrativo em âmbito federal, julgue os itens que se seguem.

69 Os processos administrativos de que resultem sanções podem

ser revistos a qualquer tempo, a pedido ou de ofício; dessa

revisão pode resultar o agravamento da sanção, diferentemente

do que ocorre na esfera judicial.

70 Os preceitos dessa lei aplicam-se à administração pública

direta e indireta no âmbito do Poder Executivo federal, mas

não alcançam os Poderes Legislativo e Judiciário da União,

que dispõem de autonomia para editar atos acerca de sua

organização e funcionamento quando no desempenho de

função administrativa.

No que se refere aos contratos, julgue os seguintes itens.

71 É inválido o contrato celebrado entre duas pessoas capazes e

aptas a criar direitos e obrigações quando o objeto desse

contrato for a prestação de um fato por terceiro.

72 De acordo com o STJ, no contrato de compra e venda, será

ilegal e abusiva cláusula de distrato que estipule a retenção

integral das parcelas pagas pelo promitente comprador.

Julgue os itens que se seguem, relativos às obrigações.

73 Nas obrigações alternativas, quando a escolha couber ao credor

e recair sobre prestação inexigível por culpa do devedor, o

credor terá direito de exigir a prestação subsistente ou optar

pelo recebimento do valor da inexigível acrescentado de perdas

e danos.

74 Para o STJ, a novação, modalidade de extinção de obrigação,

não impede a revisão dos negócios jurídicos antecedentes, em

face da relativização do princípio do pacta sunt servanda no

direito brasileiro.

De acordo com o entendimento do STJ, julgue o próximo item,

acerca do direito do cônjuge sobrevivente na sucessão.

75 Se o casamento tiver sido celebrado mediante o regime de

comunhão parcial de bens, o cônjuge sobrevivente concorrerá

com os descendentes em relação aos bens integrantes da

meação do falecido.

No que se refere a competência, processo e procedimento, julgue os

itens subsequentes.

76 De acordo com o que o Código de Processo Civil dispõe a

respeito da intimação, a grafia equivocada dos nomes das

partes e de seus advogados na publicação impõe por si só a

nulidade do ato.

77 Segundo o STJ, quando se pretende a nomeação de curador de

incapaz para os fins de direito, inclusive para o de pleitear

aposentadoria junto ao Instituto Nacional do Seguro Social, a

competência para apreciar o processo é da justiça comum

estadual.

A respeito do procedimento ordinário e dos processos perante o

STJ, julgue os itens seguintes.

78 Por se tratar de questão de ordem pública, no âmbito do

recurso especial, o STJ admite novo exame dos elementos do

processo, a fim de apurar a existência de coisa julgada já

afastada pelo tribunal local com fundamento nas provas

colhidas nos autos.

79 É descabida a arguição, pelo autor da ação, de incapacidade

técnica do perito após a publicação do laudo pericial que lhe

tiver sido desfavorável, em face da ocorrência de preclusão

temporal.
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De acordo com o posicionamento do STJ, julgue o item abaixo,

relativo ao instituto da suspensão.

80 Não é necessário o prévio esgotamento de instância para que

a parte interessada possa ter acesso à excepcional medida de

suspensão de liminar, de sentença ou de segurança perante o

STJ, sendo suficiente o indeferimento de pedido semelhante

pelo presidente do tribunal local.

No que concerne ao direito penal, julgue os itens que se seguem.

81 Considere a seguinte situação hipotética.

Luís trafegava a 65 km/h por uma via cujo limite máximo de

velocidade era de 50 km/h. Augusto, que trafegava pela mesma

via a 50 km/h, tendo ignorado o sinal luminoso vermelho

indicativo de “Pare”, colidiu seu veículo contra o dirigido por

Luís. Em decorrência da colisão, Paulo, um pedestre que

passava pelo local do acidente, foi atropelado. Os três, Luís,

Augusto e Paulo, ficaram gravemente feridos.

Nessa situação, deve-se aplicar a Luís e a Augusto a

concorrência de culpas.

82 Considere que um indivíduo em livramento condicional seja

condenado por sentença irrecorrível, por, em data anterior à

vigência do livramento, ter quebrado intencionalmente os

vidros das janelas da casa de seu vizinho. Nessa situação,

poderá ocorrer a revogação do livrado condicional.

83 Se um indivíduo, reincidente, for condenado, por roubo

praticado com três majorantes, a doze anos de reclusão e ao

pagamento de duzentos dias/multa, à razão de um trinta avos

do salário mínimo vigente à época do fato, a pena privativa de

liberdade, nos termos do Código Penal, poderá ser aumentada

até o triplo.

84 Praticará crime contra a ordem tributária o gerente de empresa

que elevar o valor de venda a prazo de determinados bens

mediante cobrança de comissão considerada ilegal.

85 O médico que, por imprudência, prescrever a determinado

paciente dose excessiva de medicamento que causa

dependência química estará sujeito à pena de advertência, e o

juiz que apreciar o caso deverá comunicar o fato ao Conselho

Federal de Medicina.

Com base no direito processual penal, julgue os itens subsecutivos.

Nesse sentindo, considere que a sigla CPP, sempre que utilizada,

refere-se ao Código de Processo Penal.

86 Se o tribunal do júri, ao julgar um indivíduo, expedir o

veredicto de que esse indivíduo não tinha a intenção de matar,

o presidente da sessão plenária, nos termos do disposto no

CPP, não poderá remeter os autos ao juízo singular.

87 Nos termos da Lei de Drogas, para a lavratura do auto de

prisão em flagrante e para o estabelecimento da materialidade

do delito, não é necessário que o laudo de constatação

preliminar da natureza e quantidade da droga apreendida seja

firmado exclusivamente por perito oficial.

88 Nos termos do CPP, novo pedido de revisão criminal poderá

ser requerido a qualquer tempo — desde que não extinta a

pena —, se o condenado discordar do resultado advindo do

primeiro pedido de revisão.

89 Como a promoção da ação penal pública é atribuição exclusiva

do Ministério Público, é vedado ao juiz, de ofício, ordenar o

sequestro de bens do indiciado durante a fase inquisitorial.

90 Caso um advogado experiente, que patrocina a defesa de

acusado da prática de crime hediondo, intencionalmente

profira, durante a instrução criminal, injúrias contra o

magistrado, e isso provoque animosidade circunstancial entre

ambos, mesmo assim, nos termos do CPP, a suspeição não

poderá ser declarada.

Julgue os itens a seguir, acerca da competência tributária, dos

impostos, da obrigação e dos créditos tributários.

91 Ocorre a substituição tributária regressiva nos casos em que

pessoas ocupantes de posições posteriores nas cadeias de

produção são substituídas, quanto à obrigação de pagar o

tributo devido, por aqueles que ocupam as posições anteriores.

92 A moratória é hipótese de suspensão da exigibilidade do

crédito tributário que não se aplica a casos de dolo, fraude ou

simulação praticada por sujeito passivo ou por terceiro em

benefício daquele.

93 Ocorre bitributação quando o mesmo ente tributante edita leis

distintas que estabelecem múltiplas exigências tributárias em

razão do mesmo fato gerador.



||STJ12_005_11N707421|| CESPE/UnB – STJ

 – 7 –

Acerca do pagamento indevido e dos tributos em espécie, julgue os

itens que se seguem.

94 Compete ao município instituir o imposto sobre a propriedade

de veículos automotores licenciados em seu território, cabendo

ao Senado Federal fixar as alíquotas mínimas desse imposto.

95 O contribuinte que tenha efetuado pagamento espontâneo de

imposto federal indevido segundo a legislação tributária

aplicável terá direito à restituição do imposto pago, desde que

haja prévio protesto.

96 Segundo entendimento do STF, o serviço de iluminação

pública não pode ser remunerado mediante taxa.

Julgue os itens que se seguem à luz das normas aplicáveis à

seguridade social.

97 Será segurado obrigatório da previdência social o indivíduo

que, na condição de diretor, prestar serviços a uma fábrica de

tecidos, em caráter não eventual, sob subordinação e mediante

remuneração.

98 O cancelamento da inscrição do cônjuge como beneficiário do

regime geral de previdência social, na condição de dependente

do segurado, pode ocorrer nos casos de divórcio — se esse

cônjuge tiver sido beneficiado com direito a alimentos — e de

anulação de casamento comprovada por certidão.

99 Segundo a legislação sobre os planos de benefícios da

previdência social, o período de carência é o número mínimo

de contribuições mensais indispensáveis para que o

beneficiário faça jus ao benefício.

100 A concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por

invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

previdência social, não sendo admissível ao requerente desse

benefício fazer-se acompanhar, no momento do exame, de

médico por ele remunerado.

101 Considere a seguinte situação hipotética.

Davi, segurado da previdência social, após sofrer acidente,

passou a receber auxílio-doença. Como as sequelas deixadas

pelo acidente implicaram a redução da sua capacidade para o

trabalho que habitualmente exercia, Davi pleiteou o

auxílio-acidente.

Nessa situação, o auxílio-acidente será devido a partir do dia

seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente

de qualquer remuneração ou rendimento auferido por Davi.

102 Segundo a CF, as contribuições das entidades beneficentes de

assistência social estão entre as fontes de recursos destinados

ao financiamento da seguridade social, juntamente com os

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos estados,

do Distrito Federal e dos municípios.

Com base em assuntos relacionados ao direito empresarial, julgue
os itens subsequentes.

103 Uma sociedade limitada pode ser regida pela Lei das
Sociedades por Ações, desde que seu contrato social assim
preveja; nesse caso, a Lei será aplicada quando houver
necessidade de suprir lacuna deixada pelo regime do Código
Civil.

104 Os responsáveis por empresa criada por decisão de assembleia
geral ou mediante escritura pública devem arquivar no registro
do comércio um exemplar do estatuto social assinado por
todos os subscritores e a relação completa dos subscritores
autenticada pelos fundadores, entre outros documentos.

105 Em um processo de falência, uma vez constituído o comitê de
credores, será obrigatória a criação do livro de registro de atas
das reuniões desse comitê; no caso de recuperação judicial, a
criação do livro será facultativa.

106 Consoante a doutrina predominante, por constituírem fonte
subsidiária, os usos e costumes somente se aplicam aos casos
em que se verifique lacuna na lei mercantil. Os usos e costumes
contra legem, portanto, não são considerados como fonte e
carecem de qualquer eficácia.

107 De acordo com a legislação pertinente, as microempresas ou
empresas de pequeno porte que não optarem pelo SIMPLES
Nacional poderão integrar e realizar negócios de compra e
venda de bens, para os mercados nacionais e internacionais,
por meio de sociedade de propósito específico, nos termos e
condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal.

108 Os atos submetidos ao registro do comércio estão sujeitos a
dois regimes de julgamento, o colegiado e o singular, pelo
plenário e pelas turmas, respectivamente. As turmas
manifestam-se a respeito do arquivamento dos atos de
constituição de sociedades anônimas, bem como das atas de
assembleias gerais e demais atos relativos a essas sociedades
sujeitos ao registro do comércio.

109 Uma das espécies de marca consideradas pela legislação que
regula os direitos e obrigações relativos à propriedade
industrial define marca coletiva como aquela usada para
distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou
afim, de origem diversa, ocorrendo, por exemplo, com os selos
de procedência que ligam o produto a determinado lugar ou
região geográfica.

110 Considere a seguinte situação hipotética.
A empresa X, que é uma sociedade de arrendamento mercantil,
emitiu letras de arrendamento mercantil no valor de dez mil
reais cada uma. Uma dessas letras foi recebida por Salomão,
comerciante na cidade da sede da empresa, que endossou o
título em questão e o passou para Matias como pagamento de
dívidas. A empresa X, no momento da apresentação da letra,
negou-se a fazer o pagamento alegando problemas financeiros.
Nessa situação, Matias não pode exigir que Salomão faça o
pagamento do montante total estipulado na letra, a não ser que
haja estipulação em contrário.

111 O tabelião de protesto de títulos tem competência privativa e
ampla quanto a títulos e outros documentos de dívidas emitidos
em território nacional. Essa competência, porém, não se
estende a títulos de dívida em moeda estrangeira, que não
podem ser protestados se emitidos no exterior, ainda que haja
tradução feita por tradutor público juramentado.
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Tendo em vista que, de acordo com legislação especial, a tutela da

criança e do adolescente e da mulher recebe tratamento específico,

julgue os itens a seguir.

112 No caso de violência doméstica contra a mulher, o processo, o

julgamento e a execução das causas cíveis e criminais regem-se

pelas normas do Código de Processo Penal e do Código de

Processo Civil e pela legislação específica relativa à criança,

ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com a Lei Maria

da Penha.

113 Considere que Joseph e Lucy, cidadãos ingleses que vivem em

Londres, tenham iniciado processo de adoção de Fernanda,

criança órfã brasileira de um ano de idade. Nessa situação, os

ingleses devem permanecer com Fernanda no Brasil por, no

mínimo, quinze dias, para cumprir o estágio de convivência.

114 Com a finalidade de proteger patrimônio comum ou particular

de mulher vitimada por violência, o juiz deverá impor, em

caráter liminar, a separação de corpos.

115 Segundo a Lei Maria da Penha, a violência doméstica e

familiar contra a mulher é entendida como a ação ou omissão

que provoque morte, lesão, sofrimento físico, sexual e

psicológico e danos moral e patrimonial.

Acerca da regulamentação referente às causas apreciadas pelos

juizados especiais, julgue os itens seguintes.

116 Nos juizados especiais estaduais, cabe recurso de agravo

contra a sentença.

117 É competência dos juizados especiais estaduais processar e

julgar as ações possessórias sobre bens imóveis cujo valor não

exceda a quarenta vezes o salário mínimo.

118 O julgamento de recursos repetitivos selecionados pelo

presidente do tribunal de origem terá seguimento negado se o

acórdão recorrido for contrário à decisão dada ao recurso

especial.

119 Podem ser autores nos juizados especiais federais pessoas

físicas capazes, assim como pessoas jurídicas devidamente

qualificadas, microempresas e empresas de pequeno porte.

120 A informatização do processo judicial permite que as citações,

intimações e notificações sejam realizadas por meio eletrônico,

salvo as relativas à fazenda pública.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a

FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto

escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Redija, de forma fundamentada, um texto dissertativo acerca da inviolabilidade domiciliar, garantida pela Constituição Federal no art. 5.º,
inciso XI. Em seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< conceito de domicílio para a Constituição Federal;
< autoridades com poder de ordenar a violação domiciliar;
< hipóteses de admissibilidade de violação domiciliar.
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